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Editorial

M. Januário da Costa Gomes*

a Revista da Faculdade apresenta- se no número 2.2021 com o dinamismo
e o grau de participação a que vem habituando a escola, o que é, desde logo,
evidenciado pelo elevado número de artigos (32), pela introdução de novas secções,
pela diversidade temática e pela significativa participação de autores de outras
escolas, estrangeiras e nacionais.

assim, dando sequência ao propósito, manifestado no editorial do número
1.2020, de a Revista não se confinar a um modelo rígido de secções, introduzem- se
neste número as secções “vultos do(s) direito(s)” e “estudos Revisitados”. 

na primeira destas novas secções, a Revista tem a honra de ter como primeiro
autor antónio Menezes cordeiro, Professor decano da Faculdade, num escrito
em que são evocadas a pessoa e a obra de um notável vulto do direito que foi –
que é – claus- Wilhelm canaris, doutor honoris causa pela universidade de lisboa,
cujos ensinamentos marcaram e continuam a marcar a ciência jurídica e a nossa
escola.

Porque a nova secção se destina também a destacar e evocar vultos dos
“direitos”, Paulo de sousa Mendes salienta o vulto notável de um homem, que,
desde o ano 2021, repousa no Panteão nacional, e que é um exemplo e símbolo,
pelas suas atitudes, da coragem e da dignidade humanas, as quais bem carecem de
ser evocadas e salientadas: aristides de sousa Mendes.

uma outra nova secção introduzida no presente número 2.2021, anunciada,
de resto, no editorial do número 1.2020, é a de “estudos Revisitados”. o
objectivo desta nova secção é revisitar criticamente textos marcantes, anteriormente
publicados na Revista da Faculdade ou noutras fontes. e é assim que, nas novas
páginas da Revista são recordados dois notáveis contributos de dois doutores
da Faculdade, publicados há algumas décadas, também nesta Revista: a “introdução
ao estudo do direito Fiscal”, de armindo Monteiro, estudo revisitado por ana
Paula dourado, e “venda obrigatória e venda real”, de inocêncio Galvão telles,
estudo revisitado por Pedro de albuquerque.

* Professor catedrático da Faculdade de direito da universidade de lisboa. diretor da Revista da
Faculdade de direito da universidade de lisboa – Lisbon Law Review.
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nos estudos de doutrina, divididos, conforme tem sido a prática recente da
Revista, entre “estudos de abertura” e “estudos doutrinais”, importa, desde logo,
salientar o contributo de dois grandes nomes da literatura jurídica italiana, cujas
participações na Revista muito devem a alfredo calderale, membro da sua comissão
científica e infatigável amigo da Faculdade e de Portugal: Francesco Macario, com
um estudo de direito civil (“Rinegoziazione e obbligo di rinegoziare come questione
giuridica sistematica e come problema dell’emergenza pandemica”), e Mario serio,
com um estudo de direito comparado (“contract e contracts nel diritto inglese:
la rilevanza delle buona fede”). a Revista conta ainda com um estudo de Pierluigi
chiassoni, membro da sua comissão científica e que de novo honra as suas páginas,
agora com um estudo sobre “legal Gaps”.

entre os mais contributos de autores estrangeiros, destaco o estudo de direito
internacional, de Peter techet, “carl schmitt against World unity and state sovereignity
– schmitt’s concept of international law”, o estudo de ingo Wolfgang sarlet e
Jeferson Ferreira barbosa, sobre “direito à saúde em tempos de pandemia e o papel
do supremo tribunal Federal brasileiro”, o estudo de Judith Martins- costa e
Fernanda Mynarski Martins- costa, intitulado “Responsabilidade dos agentes de
Fundos de investimentos em direitos creditórios (“Fidc”)”, o estudo de Renata
oliveira almeida Menezes, intitulado “a justiça intergeracional e a preocupação
coletiva com o pós- morte” e ainda o estudo de Rodrigo lobato oliveira, intitulado
“Religious freedom and constitutional elements at the social- political integration
process: a theoretical- methodological approch”. saliente- se que ingo Wolfgang
sarlet e Judith Martins- costa integram a comissão científica da Revista.

os demais estudos que honram o número 2.2021 da Revista repartem- se por
diversas áreas do saber. assim, ainda que reconhecendo a relatividade deste tipo
de ordenações, encontramos estudos de direito civil, como o de eduardo vera- cruz
Pinto (também com uma importante incursão no direito Romano), intitulado
“a interpretatio legis na norma do artigo 9.º do código civil e a interpretatio iuris
no ius Romanum (d. 50.16 e 17)”, o de João de oliveira Geraldes, intitulado
“sobre os negócios de acertamento e o artigo 458.º do código civil” e o de antónio
barroso Rodrigues sobre “a tutela indemnizatória no contexto familiar”.

ainda no direito Privado, destacam- se dois estudos de direito dos seguros:
o de José luís bonifácio Ramos, intitulado “do Prémio ao Pagamento da Franquia
e Figuras afins” e o de Francisco Rodrigues Rocha, intitulado “seguro de respon-
sabilidade civil de embarcações de recreio”.

na área do direito internacional Privado, destaco o estudo de luís de lima
Pinheiro, intitulado “o “método do reconhecimento” no direito internacional Privado
– Renascimento da teoria dos direitos adquiridos?”. Já no quadro inter ou multidisciplinar

M. Januário da costa Gomes
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do direito dos mercados de arte, destaco o estudo de Fernando loureiro bastos
“art market(s): from unregulated deals to the pursuit of transparency?”.

os temas centrados na saúde e matérias conexas regressam à Revista, de novo
pela pena de aquilino Paulo antunes, com um estudo intitulado “Medicamentos
de uso humano e ambiente”. a temática do direito à saúde está também presente,
conforme acima assinalado, no estudo, em coautoria, de ingo Wolfgang sarlet.

destaco, ainda, quatro estudos de diferentes áreas: o de Miguel sousa Ferro
e nuno salpico, intitulado “indemnização dos consumidores como prioridade
dos reguladores”, o de telmo coutinho Rodrigues, intitulado “«com as devidas
adaptações»: sobre os comandos de modificação nas normas remissivas como fonte
de discricionariedade”, o de João andrade nunes, intitulado “a Regeneração e a
humanização da Justiça Militar Portuguesa – a abolição das penas corporais no
exército e o Regulamento disciplinar do exército em tempo de Paz (1856)” e
ainda o de Rafael oliveira afonso, com o título “o particular e a impugnação de
atos administrativos no contencioso português e da união europeia”.

a secção “Jurisprudência crítica” apresenta- se, conforme tem sido usual, rica
e diversificada. destaque- se, desde logo, a atenção suscitada pelo acórdão do
tribunal europeu dos direitos Humanos, no caso “neves caratão Pinto c. Portugal”,
o qual é objeto das análises críticas de Jorge duarte Pinheiro e de ana Rita Gil,
dois Professores da Faculdade, convidados, para o efeito, pela Revista, também
em função das suas pertenças a áreas científicas diversas, potenciadoras, a priori,
de diferentes ângulos ou perspetivas de análise. são eloquentes os seguintes dizeres
constantes dos títulos, respectivamente, de ana Rita Gil e Jorge duarte Pinheiro:
“(mais) um olhar do tribunal europeu dos direitos Humanos sobre a aplicação
de medidas de promoção e proteção a crianças em perigo” e “Quando pode o
estado separar as crianças dos seus progenitores?”.

de assinalar também a apresentação e análise crítica, feita por Jaime valle,
do acórdão do tribunal internacional de Justiça de 11 de dezembro de 2020:
“a quem cabe escolher os locais da missão diplomática permanente?”.

a Revista apresenta, finalmente, na tradicional secção “vida científica da
Faculdade”, os textos de três arguições de doutoramento na universidade de lisboa.
assim, relativamente às provas de doutoramento de Pedro Ferreira Múrias, com a
tese “a análise axiológica do direito civil”, são publicados os textos das arguições de
Miguel teixeira de sousa, da Faculdade de direito da universidade de lisboa, e de
Paulo Mota Pinto, da Faculdade de direito da universidade de coimbra. a Revista
integra ainda o texto da arguição de teresa Quintela de brito nas provas de
doutoramento requeridas por Érico Fernando barin, com a tese “a natureza jurídica
da perda alargada”.

editorial
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Finalmente, a secção “vida científica da Faculdade” integra o texto de uma
conferência de José luís bonifácio Ramos, proferida na Faculdade, sobre um tema
cuja atualidade fala por si: “transição digital no ensino do direito”. trata- se, de
resto, de um tema que se insere numa ampla órbita temática a que a Revista conta
dedicar um dos seus próximos números.

a terminar, reitero o incentivo, em especial aos Professores e assistentes da
Faculdade, para continuarem a honrar a nossa Revista, a qual tem assumido e
continua a assumir, perante os autores e os leitores, um compromisso de qualidade
e de rigor, traduzidos no sistema dual de controlo e revisão dos textos de que se
deu nota no editorial do número 2.2020 e no do número 1.2021.

Faculdade de direito da universidade de lisboa.
1 de março de 2022.

M. Januário da costa Gomes
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